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RESUMO 

 
Nas últimas décadas, a sociedade observou o surgimento de um novo tipo de comércio, 
baseado em trocas comerciais que dispensam a presença física dos agentes envolvidos, feitas 
através da internet em portais conhecidos como “plataformas virtuais” – o comércio online. 
Essa nova realidade induziu a transposição de determinados arranjos contratuais utilizados 
nos negócios físicos para o meio virtual, sendo um deles a chamada “cláusula de paridade” 
(também conhecida como “nação mais favorecida” ou “consumidor mais favorecido”), que 
vem sendo objeto de investigação de diversas autoridades antitruste mundo afora. As 
cláusulas de paridade são disposições contratuais que estipulam que o agente interessado em 
vender e/ou promover bens e serviços em uma plataforma virtual não ofereça os mesmos 
bens e serviços a condições mais favoráveis em canal de vendas próprio e/ou em outras 
plataformas rivais. Este trabalho tem por objetivo estudar as cláusulas de paridade e os 
potenciais efeitos positivos e negativos que tais disposições podem causar no mercado, 
partindo-se tanto de estudos teóricos quanto de casos práticos, passados no Brasil e em outras 
jurisdições referência para o antitruste. 

 

Palavras-chave: Antitruste; Comércio; Online; Condutas anticompetitivas; Restrições 
verticais; Cláusula de paridade; Cláusula MFN. 
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ABSTRACT 

 
In the last decades, society has observed the emergence of a new type of trade, based on 
commercial exchanges that doesn't require physical presence of those involved, made 
through the internet in web portals known as "virtual platforms" – the online commerce. This 
new reality led to the transposition of certain contractual arrangements used in physical 
business to the virtual environment, one of them called "parity clause" (also known as "most-
favored-nation" or "most-favored-costumer"), that has been the subject of research by various 
antitrust authorities around the world. Parity clauses are contractual provisions that stipulate 
that an agent interested in selling and / or promoting goods and services on a virtual platform 
does not offer the same goods and services to more favorable terms on their own sales channel 
and / or other rival platforms. This work aims to investigate the parity clauses and the 
potential positive and negative effects that such provisions can have on the market, based on 
both theoretical and practical case studies from Brazil and other antitrust reference 
jurisdictions.  

 

Keywords: Antitrust; Commerce; Online; Anticompetitive conducts; Vertical restraints; 
Parity clause; MFN Clause. 
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1. INTRODUÇÃO 

A expansão da internet vem deslocando o ambiente de transações comerciais do 

meio físico para o meio virtual. No Brasil, em 2018, o comércio eletrônico cresceu cerca de 

12%1, e estimativas mais recentes apontam para um aumento de 16% no volume de 

transações em 2019.2 A conveniência do comércio online aliada à confiabilidade, cada vez 

maior, depositada pelos consumidores nas empresas que atuam nesse segmento tem 

impulsionado essa transição, que rapidamente vem alterando a maneira de se fazer negócios 

no mundo. 

Uma crescente expansão no meio eletrônico é o modelo de negócio das 

plataformas virtuais, atuais protagonistas do comércio online. Por meio dessas plataformas, 

os consumidores podem ter acesso a inúmeros bens e serviços em um único ambiente, sem 

necessidade de qualquer deslocamento físico. Esses ambientes virtuais são usualmente 

comparados com shopping centers, onde vendedores e compradores encontram-se para 

realizar transações comerciais.3 

O crescimento das plataformas virtuais e do comércio eletrônico como um todo 

promoveu a transposição de determinados arranjos contratuais, outrora utilizados nos 

negócios do meio físico, também para o meio virtual. Um desses arranjos é a cláusula de 

paridade (usualmente chamada de “nação mais favorecida” ou “consumidor mais 

favorecido”)4, que vem sendo objeto de investigação de diversas autoridades antitruste 

mundo afora. 

Em linhas gerais, as cláusulas de paridade são disposições contratuais que 

determinam que o agente interessado em promover bens e serviços em uma plataforma virtual 

                                                 
1 Dados extraídos de: <https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/e-commerce-fatura-2018-ebit-nielsen/> 
Acesso em: 15/08/2019. 
2 Dados extraídos de: <https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/comercio-eletronico-deve-crescer-16-
no-pais-em-2019-preve-abcomm/> Acesso em: 15/08/2019. 
3 AKMAN, Pinar. A Competition Law Assessment of Platform Most-Favoured-Customer Clauses. Centre For 
Competition Policy, 2015, p. 1. Disponível em: 
<https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2669395>. Acesso em: 08/09/2018. 
4 Por exemplo, em: BOIK, Andre; CORTS, Kenneth S. The Effects of Platform MFNs on Competition and 

Entry. University of Toronto, junho, 2014. Disponível em: <https://editorialexpress.com/cgi-
bin/conference/download.cgi?db_name=RES2015&paper_id=41>. Acesso em: 10/05/2018 
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não ofereça os mesmos bens e serviços a condições mais favoráveis em canal de vendas 

próprio e/ou em outras plataformas rivais.5  

Quando plataformas virtuais adotam cláusulas de paridade em seus contratos, 

visam a garantir que o vendedor não se utilize de seu ambiente para mera divulgação de seus 

produtos e/ou serviços, oferecendo-os a preços menores em seu próprio canal de vendas ou 

em plataformas rivais que cobram taxas mais reduzidas. Assim, tal previsão contratual 

garante que a plataforma por ela beneficiada terá o melhor preço disponível para aquele bem 

ou serviço, impedindo que o próprio vendedor ou terceiros tirem proveito de seu 

investimento. 

Do ponto de vista da análise concorrencial, há relativo consenso de que as 

cláusulas de paridade podem gerar tanto efeitos pró-competitivos quanto efeitos 

anticompetitivos6, de forma que não são, atualmente, consideradas per se ilícitas. 

Todavia, algumas características próprias das plataformas virtuais, notadamente 

os efeitos de rede indiretos, tendem a formar mercados concentrados, potencializando os 

possíveis efeitos anticompetitivos dessas cláusulas, tais como (i) uniformização de preços; 

(ii) criação de barreiras à entrada de novas plataformas com menores custos; (iii) exclusão 

de plataformas rivais; e (iv) facilitação da formação de cenários colusivos.7 

Jean Tirole, economista laureado com o prêmio Nobel, em entrevista de 2017 à 

Econ Focus, abordou essa relação entre a tendência de formação de mercados concentrados 

no ambiente online, em razão da atuação de plataformas virtuais, e como as cláusulas de 

paridade podem reforçar essa concentração. Ao responder se as plataformas virtuais 

levantariam questões especiais à regulação antitruste, Tirole afirma que: 

 

Eu acredito que a resposta é sim – parcialmente porque as novas plataformas 
possuem tendência natural ao monopólio, ao exibirem relevantes externalidades de 
rede. (...) Externalidades de rede tendem a criar monopólios ou pequenos 
oligopólios. (...) Outra questão é que a maior parte das plataformas oferecem 

                                                 
5 EZRACHI, Ariel. The Competitive Effects of Parity Clauses on Online Commerce. Oxford Legal Studies 
Research Paper No. 55/2015, p. 1. Disponível em: 
<https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2672541> Acesso em: 08/09/2018. 
6 GÜRKAYNAK, Gönenç; GÜNER, Ayse; DINIZ, Sinan; FILSON, Janelle. Most-favored-nation clauses in 

commercial contracts: legal and economic analysis and proposal for a guideline. In: European Journal of Law 
and Economics, 42:129-155, 2016, p. 1. Disponível em: 
<https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3150371>. Acesso em: 18/09/2018. 
7 BAKER, Jonathan B; SCOTT MORTON, Fiona. Antitrust Enforcement Against Platform MFNs. In: The Yale 
Law Journal, Vol. 127, nº 7, 2018, p. 2181. Disponível em: <https://www.yalelawjournal.org/feature/antitrust-
enforcement-against-platform-mfns>. Acesso em: 18/09/2018. 
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garantias de melhor preço, também chamadas cláusulas da “nação mais favorecida” 
ou cláusula de paridade de preço. Você, como consumidor, tem a garantia de que 
o preço ofertado na plataforma será o menor existente, conforme exigido dos 
vendedores. Parece bom, exceto que se todos ou a maior parte dos vendedores estão 
listados na plataforma, e a plataforma garante o menor preço, não há nenhum 
incentivo para você olhar em outro lugar – você se tornou um consumidor “único”, 
e então a plataforma pode cobrar taxas altas para que o vendedor tenha acesso a 
você. (...) Isso pode algumas vezes ser bem problemático para a concorrência.8 

 

Este trabalho tem o objetivo de analisar as características das cláusulas de 

paridade e os efeitos por elas produzidos no mercado, tanto benéficos quanto prejudiciais. 

Serão estudados os principais casos investigados até o momento na Europa, Estados Unidos 

e Brasil, com o propósito de estabelecer um panorama do estado da arte atual sobre o tema e 

o que se pode esperar nos próximos anos em termos de política antitruste direcionada a essas 

cláusulas. 

Para tanto, estrutura-se este trabalho da seguinte forma: (i) a primeira parte 

descreve o comércio eletrônico e suas principais características, com especial foco nas 

plataformas virtuais; (ii) a segunda parte é dedicada à conceituação das cláusulas de paridade, 

abarcando as principais definições encontradas na literatura especializada; (iii) a terceira 

parte trata das eficiências mais importantes associadas às cláusulas de paridade; (iv) a quarta 

parte analisa os efeitos anticompetitivos mais comumente associados a tais cláusulas e as 

principais teorias do dano apontadas pela literatura, mediante o exame de casos concretos 

enfrentados por jurisdições estrangeiras; (v) a quinta parte trata do estado atual do tema no 

Brasil, tanto em termos legislativos quanto de precedentes analisados pelo Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE), e reflete sobre os horizontes do tratamento 

das cláusulas de paridade no Brasil a partir das ponderações apresentadas; (vi) e, por fim, 

encerra-se com uma síntese conclusiva dos assuntos tratados ao longo da exposição. 

                                                 
8 TIROLE, Jean. [Entrevista concedida a] David A. Price. In: Econ Focus Magazine, Fourth Quarter 2017. 
Disponível em: <https://www.richmondfed.org/publications/research/econ_focus/2017/q4/interview> Acesso 
em: 27/09/2019. Tradução livre. 
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7. SÍNTESE CONCLUSIVA 

 
Neste trabalho, buscou-se traçar as características das cláusulas de paridade e 

identificar os potenciais efeitos que poderiam produzir no mercado, tanto positivos, do ponto 

de vista das eficiências, quanto negativos, consubstanciados por eventuais impactos 

negativos na concorrência. Para tanto, recorreu-se à literatura especializada, tanto nacional 

quanto estrangeira, e ao estudo de casos recentes enfrentados por diversas autoridades 

antitruste em jurisdições com longa tradição no antitruste.  

Em suma, os resultados obtidos indicam que, em geral, há justificativa econômica 

e negocial para a existência de cláusulas de paridade em contratos de plataformas de 

comércio online, relacionadas essencialmente à proteção do investimento por meio da 

coibição de comportamentos oportunistas, tanto pelos próprios consumidores (showrooming) 

quanto pelos demais players do mercado (free-riding), representados por 

vendedores/anunciantes e outras plataformas, respectivamente.  

Entende-se que a cláusula de paridade passou a ser utilizada como ferramenta 

pelas plataformas virtuais para garantir o acesso e compra efetiva pelos consumidores através 

de seus portais, pois impede a oferta de preços menores em quaisquer outros canais de venda 

(cláusula ampla) ou, ao menos, em canal de vendas próprio do vendedor (cláusula restrita). 

A importância da cláusula de paridade é ainda reforçada pela externalidade de 

rede inerente às plataformas virtuais de dois (ou mais) lados. A existência da massa crítica 

de usuários, i.e., quantidade suficiente para garantir a viabilidade da plataforma, depende do 

atingimento de um número de usuários relevante em todos os lados, consubstanciando o que 

se convencionou chamar de “efeitos de rede indiretos”. 

Assim, por conta dos efeitos de rede indiretos, muitas plataformas virtuais 

buscam ferramentas aptas a garantir a manutenção da massa crítica de usuários. Essas 

ferramentas, porém, podem gerar prejuízos efetivos à concorrência, dificultando o 

desenvolvimento de novos negócios e/ou a sustentação de um ambiente competitivo 

saudável. 

No caso das cláusulas de paridade, por exemplo, foram identificados alguns 

possíveis efeitos negativos na concorrência: (i) intermediação excessiva por parte das 

plataformas virtuais; (ii) arrefecimento da competição via preços; (iii) aumento das barreiras 

à entrada de novos agentes; (iv) redução dos incentivos ao investimento e inovação; e (v) 
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facilitação da formação de cartéis. Esses efeitos foram explorados por diversas agências 

antitruste nos casos-paradigma dos Price Comparison Websites, caso Amazon, caso das 

Online Travel Agencies e caso Apple.   

Dentro do contexto brasileiro, buscou-se analisar o enquadramento legal das 

cláusulas de paridade no âmbito da Lei n.º 12.529/2011, bem como traçar os padrões 

probatórios usualmente aplicados pela autoridade antitruste brasileira e delinear o que seria 

mais adequado no que se refere ao tratamento do tipo de cláusula aqui retratado.  

Analisando-se o cenário brasileiro, é possível verificar que o tema das cláusulas 

de paridade foi objeto de estudos de diversos acadêmicos, ainda que a casuística seja bastante 

reduzida. A bem da verdade, há apenas um caso enfrentado pelo CADE cujo objeto principal 

era a investigação dos possíveis efeitos anticompetitivos das cláusulas de paridade – o 

chamado caso das Online Travel Agencies, que permanece como referência de estudo desse 

tipo de conduta.   

A ausência de mais casos sobre o tema, entretanto, não pode ser lida como a 

negativa de existência de potenciais efeitos deletérios à concorrência a partir da utilização de 

cláusulas de paridade. Com efeito, o CADE tanto reconheceu essa potencialidade como 

foram celebrados acordos com as representadas, cujo objetivo foi mitigar os prejuízos 

identificados pela autoridade. Ademais, não raro contratos padrão celebrados por plataformas 

de marketplace com vendedores/anunciantes contêm cláusulas de paridade, tanto restritas 

quanto amplas, não obstante o posicionamento do CADE desfavorável à forma ampla da 

disposição, o que pode vir a gerar questionamentos futuros de agentes econômicos 

prejudicados (ou até mesmo de consumidores). 

De toda forma, o tratamento das cláusulas de paridade pelas autoridades de defesa 

da concorrência não foge ao padrão inerente a qualquer intervenção do Estado no 

funcionamento do mercado – antes de mais nada, é de suma importância que a intervenção 

seja suficiente para coibir o abuso, mas não excessiva a ponto de frustrar os incentivos à 

inovação dos agentes econômicos.  

É preciso sopesar, a todo momento, qual medida é adequada aos objetivos 

pretendidos – se a intervenção, visando a sinalizar aos agentes econômicos que determinadas 

condutas não serão toleradas, por consubstanciarem alguma forma de abuso, ou a abstenção 

do escrutínio estatal, a fim de evitar exageros regulatórios que poderiam prejudicar o mercado 

ao dificultar a inovação e o surgimento de novos modelos de negócio.  
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De toda forma, a questão não é nova e sem dúvidas continuará a permear o debate 

sempre que se estiver diante de uma conduta possivelmente anticompetitiva, mas que possa 

gerar eficiências economicamente aproveitáveis. 
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